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;"ïï;;,*,#ï#::ro 38' urbanização das Fontainhas, na vifa de ponte da Barca, compareceramcomo outorgantes:

-

;.?,ïi:,::i:::1ï: :.reira, 
viúvo, naturar da fresuesia de Bravães,deste concelho, onde reside no fugar de Mosteiro:

deste concelho: e
;;"ï....Jffiff::::deste concelho: a

-c) Manuef carvarho Afues Reitor, divorciado, naturar da Íreguesia de

ffi *i:::'::""r:iïte 
concerho, onde reside no rusar de ramenre, os,;;;,;J",ï::"ïreíro e secretário da Dírecção da ,,Associação 

Humanitária dos BombeirosVo|untár iosdePontedaBarca, ,oêssn,^r ì |ô^+ i . ,^v"a= r'cr earca" ' pessoa corectiva número 501 54g 0gg, com

::::"'Tïi,?:,:,::ï." 
sá carneiro da fresuesía e concerho de ponte da;ilffï;ï:,.ïsob o número um de nove de Julho de mif novecentos e oitenta e quatro, tendo

:: i:::ïï^':ï::'vados 
pero Governo civil de viana do casrero em carorzede Novembro de mif novecentos e trinta e seis.

-

;l:j't:::::i 
identidade dos outorsantes por conhecimenro pessoar e as;,;il;;ffJï;.1;

ffff:ï:jï"." 
em Assembreia Geral, conforme duas actas de que arquivo

Que em reunião de quinze de Maio
Geraf, foi deliberado afterar todos os artigos

de dois mil e oito, da Assembleia
dos estatutos da reÍerida associa_çao._



/'\

Que, em .ons

:::::::1ï::iï 
constantes de um documento compremenrar orsanizado nos,.;;;;;;:"ffi;#:que arquivo, cujo conteúdo decraram conhecer perfeitamente pefo que é dis-pensada a sua leitura.

Que dão por concluída a presente alteração.
Arquivo:

:r:^1t: 
romerciaf pefa quar verifiquei a matricura da associação.
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ESTATUTOS DA ASSOCIAçÂO HUMANITÁNTA DE BOMBEIROS \
vor-unrÁRros DE poNrE DA BARcA i,i

A Associação Humanitária de Bombeiros Voruntários de ponte daBarca, fundada em dois de Março de mif novecentos e trinta e cinco() ;altera, pelos presentes Estatutos os aprovados por arvará de catorzede Novembro de mir novecentos e trinta e seis, pero Governo civir deViana do Castelo.

os presentes Estatutos obedecem ao cumprimento do disposto noaftigo 51'o da Lei 32/2007, de treze de Agosto, que institui oRegime Jurídico das Associações Humanitárias de Bombeiros

EsrATUTos DA AssocrAçÃo xuuenrrÁRrA DE
BOMBEIROSVOLUNTÁNTOS DE PONTE DA BARCA

CAPÍTULO I
DENoMTNAçÃo, NATUREZA, SEDE E FrNs

ARTIGO 10
(DENOMTNAçÃo, NATUREZA JURÍDICA E SEDE)

1' A Associação Humanitária de Bombeiros voluntários de ponte da Barca,
é uma pessoa corect iva de ut ir idade púbrica administrat iva, compersonalidade jurídica e sem fins lucrativos.
2'  A Associação Humanitár ia de Bombeiros Voruntár ios de
doravante aqui também designada por Associação, tem
Freguesia de ponte da Barca, concerho de ponte da Barca.

l l

\
t .

1
I
I
i

Ponte da Barca,
a sua sede na

A Associação tem

não confessional

dissolver-se nos

na le i .

ARTIGO 20
(ÂMBrro E DURAçÃo)

âmbito concerhio, é por natureza e tradição apartidária e
e durará por tempo indeterminado, só podendo
termos e pela forma previstas nestes estatutos e
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ARTIGO 30

(FrNs)
-fi.

1. A Associação tem como escopo
bens, designadamente o socorro a
extinção de incêndios, detendo e
efeito, um corpo de bombeiros
definido no regime jurídico dos

principal a protecção de pessoas e
feridos, doentes ou náufragos e a
mantendo em activÍdade, para o

voluntários, com obseruância do
corpos de bombeiros e demais

do seu fim não lucrativo e sem prejuízo
Associação pode desenvolver outras

legislação aplicável.

2 - Com estrita observância
do seu escopo principal, a
actividades' a títuro gratuito ou remunerado, individuarmente ou em
associação, parceria ou por qualquer outra forma societária
legalmente prevista, com outras pessoas singurares ou corectivas,
desde que permitidas pela Assembleia_geral.

ARTIGO 4.O

(Património Social)
A Associação tem um capitar indeterminado e um número ir imitado de
Associados que concorrem para o património sociar, através do pagamento
de uma quota, no valor mínimo e periodicidade a f ìxar pela Assembleia-
geral .

ARTIGO 50

(ArRrBUrçõES)
Constituem atribuições normais da Associação:
a) Deter e manter em actividade um corpo de bombeiros voluntários, com
observância do definldo no regime jurídico dos corpos de bombeiros.
b) Exercer os direitos e as funções que rhe sejam atribuídas por rei;
c) Manter e fomentar o relacionamento institucional com os demais

agentes de protecção civir, mormente associações humanitárias e
corpos de bombeiros, a nível local, regional e nacionar e com corpos de
0 bombeiros estrangeiros e respectivas entidades detentoras;_



d) Manter e fomentar o relacionamento
rePresentativas das asSoCiaçõeS
designadamente, a nível distritaf
Bombeiros e a nível nacional com a
Bom beiros portugueses 

;
e) Manter e fomentar o relacionamento com

regionais e nacionais em especial com

institucional com organizações
humanitárias de bombeiros,

com a Federação Distrital de
Confederação Nacional _ Liga

os organismos

os de tutefa
ofìciais locais,

do sector da

?^^^f

( ' "protecção civil e dos bombeiros;

m"geraf ;
g) Estabelecer relações

pr ivadas, nacionais,
e acordos

estrangeiras
com outras entidades, públicas ou
ou internacionais e assegurar o seufiel cumprimento; ,m

;::r::t^"":::" 
o:ï,u"r.dos sectores associarivo, da prorecção civit edos bombeiros, em particular, bem como sobre;; ï.ffiïr:sejam submetidas à sua apreciação pelas entidades competentes; _-i) constituir, promover ou participar, por sua iniciativa ou em coraboraçãocom outras entÍdades, parcerias, sociedades, grupos de trabalho,comissões especializadas, ou integrar comissões, ou órgãos consultivos,de outras entidades, locais, regionais ou nacionais, bem comopromover, designadamente, a rearização de encontros, conferências,viagens de estudo, concursos e outras acções tendentes a dignifÌcar,

;:":::::r: i:ïlï ,:_1:,o.'1rão 
bem como a romenrar a rormação,|  |  tc l9ctU,preparação, t re inoeintervençãodosbombeiros;

j) 

:ï::::::""^ïïlenro.de 
acções, visando o benefício dos associadose de quantos participam das suas actividades específìcas; 

uurdeos

k) Promover a organização de iniciativas baseadas no princípio da

:::::r"1ï' 
rendentes a obter a auronomÍa económica e financeíra daAssociação;

I )Desenvo | ve r ' comes t r i t aobse rvânc iado , " , f f i

ï::::,:1 
t:^1,::-."0o principat, ourras a*ividades, a ríruto sratuito ouremunerado, individuarmente ou em associação, our."n.-;;;;il;_,.outra forma societária regarmente prevista, com outras pessoas singurares0u c'lectivas, dêsdê que permitidas por deriberação da Assembfeia Gerar.m) Decidir os conflitos que sejam submetidos ao conselho Disciplinar;



-ô.'
n) Fomentar o espírito do associativismo e do voruntariado junto da
população e das entidades públ icas e privadas;
o) Disponibirizar aos associados informações atempadas e correctas,
relativamente às matérias que são da sua competência e atribuição;
p)

socÍal;

q )

Promover a imagem dos bombeíros junto dos meios de comunicacao

cumprir e fazer cumprir a rei e os reguramentos em vigor, no âmbito
das suas competências;

ARTIGO 60

(STMBOLOS)
1' o Estandarte é o símboro representativo da Associação e
simultaneamente do corpo de Bombeiros que dera faz parte integrante.
2. A Assembreia-gerar poderá deriberar a utirização de quarquer
outro símboro que se venha a entender por conveniente para a
prossecução dos fins e ou objectivos da Associação.
3. As deriberações rerativas à introdução ou arteração dos
símbolos existentes terão que ser tomadas por três quartos dos
votos dos Associados presentes.

cepÍrulo rt
DOS ASSOCIADOS

srcçÃo r
CLASSTFTCAçÃo E ADMrssÃo

ART]GO 7.O
(cLASSrFrcAçÃo)

1. Os Associados classi f icam_se em:
a) Efectivos

b) Benemeritos

c) Honorários
d) Auxi l iares

2. São Associados efectivos as pessoas singurares ou corectivas que
contribuem para a prossecução dos fins da Associação mediante



7 r
pagaínenro oe uma quota segundo valores, periodicidade e lugar fìxados W a

pelos Regulamentos aprovados em Assembleia_geral.

3. são Associados Beneméritos as pessoas, singulares ou colectivas, eu€
por serviços ou dádivas importantes à Associação mereçamda Assembleia
geral tal distinção.

4. são Associados Honorários as pessoas, singurares ou corectivas, que
pelo seu mérito social ou em recompensa de relevantes serviços prestados
à Associação mereçam da Assembreia-gerar tar distincão.
5' são Associados Auxiriares os erementos do corpo de Bombeiros e
ainda as pessoas que prestem ou tenham prestado serviços efectivos não
remunerados à Associação e cujas condições económicas não lhes
permitam o pagamento da quota

5 A admissão (como Associado
Bombeiros é feita por proposta do
de qualquer elemento da Direccão

Auxil iar) dos elementos do Corpo de
Comandante e os demais por proposta

1. Os Associados

ARTIGO B.O
(ADMrssÃo)

efectivos serão admitidos pela Direcção, a pedido dos

recurso para a

notif icação que se

própr ios;

2. Tratando-se de menor ou incapaz, o pedido de admissão deverá ser
feito pelos pais ou tutores, ficando o pagamento da quota e o cumprimento
dos estatutos a cargo daqueles;
3. Da rejeição de admissão poderá ser interposto

Assembleia-gerar no prazo de quinze dias a contar da
fará em carta registada com o aviso de recepção.

sEcçAo rr
DIREITOS E DEVERES

ARTIGO 9.O

(DTRETTOS)

1. Constituem direitos dos Associados efectivos:
a) Part ic ipar nas reuniões da Assembleia_gerale aí  propor,  d iscut i r  e
votar os assuntos de interesse para a Associação;
b) Votar em actos eleitorais desde que no pleno gozo dos seus direitos.
c) ser eleitos para cargos sociais nos termos do artigo 64.o



infracções aos estatutos e regulamentos salvaguarda
disposto no número quatro deste artigo;
e) Requerer a convocação de Assembleias-gerais extraordinárias nos
termos da alínea b) do número três do artigo 40.oi

Entrar l ivremente na Sede ou em quaisguer instalações da

definidas pela
Associação, salvo tratando_se de zonas de acesso
Direcção;

outras

restrito

g) Util izar os serviços que a Associação venha a prestar ou

defÌnidas pelos
disponibil izar directa ou indirectamente nas condições
regulamentos internos;

h) Examinar r ivros, contas e demais documentos desde que o
requeiram por escrito à Direcção, com a antecedência míníma de oito dias
e esta verifigue existir um interesse pessoal directo e legítimo do
Associado;

i) Apresentar sugestões de interesse corectivo para uma merhor
realização dos fins prosseguidos pela Associação;_
j) Reclamar perante a Direcção de actos que considere lesivos dos
interesses da Associação e dos seus interesses de Associado;
k) Requerer, por escrito, certidão de quarquer acta mediante
pagamento dos respectivos custos;
l )  Desist i r  da qual idade de Associado.
2. Para exercer os direitos referidos no
Efectivos não podem ter o pagamento
período superior a (doze meses).
3. Os Associados Efectivos admitidos
demais associados apenas gozam dos
f) ,  g) ,  i ) ,  j ) ,  k)  e l )  do número um e bem
mesmo número, mas sem direi to a voto
4. Os Associados que façam parte do
discutir  em Assembleia-geral assuntos

número anterior, os Associados

das quotas em atraso, por um

à menos de seis meses e os
direitos consignados nas alíneas
como do referido na alínea a) do

Corpo de Bombeiros não poderão

respeitantes à organização e
discipl ina do Corpo.

São deveres

de exercício,

ARTIGO 10.O

(DEI/ERES)
dos Associados Efectivos, detentores de
além de outros previstos na lei geral:

p lena capacidade



Honrar a Associação em todas as circunstâncias e contribuir quanto fi . I c
possível para o seu prestígio; ü' X 

l

b) observar' cumprir e fazer cumprir as disposições legais, estatutárias e
regulamentares;

Acatar as deliberações dos órgãos sociais regitimamente tomadas; \
Exercer com dedicação, zero e eficiência os cargos sociais para que l,l ,o
foram eleitos ou nomeados, sarvo pedido de escusa por doença ou outrí , ' l i ' '  ^
motivo atendíver, apresentado ao presidente da Mesa da Assembreia_ / /geral e por esta considerado justificado ; / /
Não cessar a actividade nos cargos sociais
fundamentada e por escrito ao presidente
geral ;

zelar pelos ínteresses da Associação, comunicando por escrito à
Direcção quaisquer irreguraridades de que tenham conhecimento;
Pagar pontualmente a quota f ixada;
comparecer às Assembreias-gerais cuja convocação tenham requerido;
comunicar por escrÍto à Direcção o local de pagamento das quotas e
qualquer situação que altere os seus elementos de identif icação,
designadamente a mudança de residêncía;
Tratar com respeito e urbanidade a Associação, as suas Insígnias,
órgãos sociais, respectivos titurares, comando, bombeiros,
colaboradores da Associação e todos com quem, na quar idade de
associado, se relacione.

Os demais associados estão dispensados dos deveres das
alíneas d), e),  g),  e i) .

sECçAO rlr
SANçÕES E RECOMPENSAS

sem prévia participação

da Mesa da Assembleia-

c)

d )

e)

e)
h )

i )

i )

r)

Constitui infracção

aÍtigos seguintes, a

SUBSECçÃO I
TNFRAcções orsqpLiNAREs E sANçõEs

ARTIGO 110
(rN FRACçÃo orscrPLrNAR)

disciplinar, punível com as sanções estabelecidas nos

violaçâ0, pefo associado, dos deveres consígnados no
art igo 12.o

(sANçõ Es E co MâËTfil%tï orr., p Lr NA REs)



t .  Os associados que

sujeitos, consoante a

incorrerem

natureza e

i

em responsabilidade disciplinar ficam
gravidade da infracção, às seguintes

\ (

sanções:
*d q

a) - Advertência verbal;
b) - Advertência por escrito;
c) - Suspensão até doze mesesl
d) -  Expulsão.

2. A graduação das
aplicação constam
Assembleia-gerat.

penas bem como a
de Regulamento

competência para a sua
próprio aprovado pela

i

( p RocEâ3i3?rïi l.rno *,
As decisões de aplicação das penas de suspensão esempre precedidas da instauração de processo disciprinar,obrigatória do associado.

expuÍsão serão
com audiência

1 - Da decisâo que aprique pena de suspensão cabe recurso para aAssembreia Gerar a interpor, pero associado punido, no prazo de trinta diasa contar da notifìcação da decisão recorrÍda, devendo sobre o mesmo ser

:",::ï:T:ï1T:.,, 
e1n Assembreía Gera| Extraordinária, até sessenra

ARTÏGO 14.O
(RECURSOS)

dias úteis após a interposição do recurso m"recurso judicial.

do Corpo de Bombeiros e que sejam
do Regulamento Disciplinar do Corpo
acesso às instalações da Associacão

Corpo de Bombeiros e que sejam
Regulamento Discipl inar do Corpo de
a qual idade de sócio ,  por expulsão.

-  ARTIGO 15.O(coNsEeuÊwcras ïsnecrars;
1 - Os Associados que façam parte
punidos com suspensão, nos termos
de Bombeiros, f icam impedidos de
durante o período de suspensão.
2 Os sócios que façam parte do
punidos com demissão nos termos do
Bombeiros, perdem, automaticamente,



L,-^dl h
suBSEcçÃo rr

RECOMPENSAS

ARTGO 16.0

(DrsrrNçõesy
Aos Associados, pessoas singulares ou colectivas, entidades ou
colectividades e elementos do Corpo de Bombeiros que prestarem serviçoí
relevantes à Associação, merecedores de especÍal reconhecimento,
poderãoseat r ibu ídasassegu in tesd is t inções l

Louvor concedido pela Direcção;

Louvor concedido pela Assembleia-gera[

Nomeação como Sócio Benemérito ou Honorário;

a )

b )

c)

d ) Condecorações de acordo com o Regulamento

honoríficas da Associação, proposto pela Direcção e

de distinções

aprovado em
Assembleia-geral .

sEcçAO rV
susPENçAo' PERDA DA QUALTDADE DE AssocrADo E

READMISSÃO

ARTIGO 17.O
(suspENçÃO DA QUALTDADE DE ASSOCTADO)

1. Os Associados Efectivos podem, por razões ponderosas devidamente
fundamentadas, sol ici tar à Direcção a suspensão da sua qual idade de
Associado, por um período máximo de (um) ano.

2. Do indeferimento caberá recurso para o Presidente da Mesa da
Assembleia-oe

ARTIGO 18.O

(PERDA DA QUALTDADE DE ASSOCTADO)

1 -  Perdem a qual idade de associados:

a) os que t iverem sido punidos com a pena de expulsão, nos termos
do art igo 13.o,  ou demit idos nos termos do Regulamento do corpo de
Bombeiros;

q

b) 0s que pedirem a exoneração;



c) os que não pagarem as quotas correspondentes a vinte
rneses' seguidos ou interporados, se não satisfazerem o débitode trinta dias a contar da noüficação para regurarização da

e quatro

no prazo

situação
lc

contributiva;

2 - A p e r d a d a q u a l i d a d e d e A s s o c i a d o p e | o s ' o , , u @

é da competência da Assembleia_geral. --
3 - A p e r d a d a q u a | i d a d e d e a s s o c i a d o p e l o s ^ , , 1 ' /

:, : ? i"^:ï:ro 
anterior, é da comperência da Direcção. __ /4 0 sócio que por quarquer forma perder essa quaridade **.áobrigatoríamente devolver o documento de identifìcação e não terá direito

:^:"Ï ^t: : '"t:s 
gue haja paso, sem prejuízo da sua responsabiridadepor toda a actuação em que foi membro da Associacão.

ARTIGO 19.O
(READMISSÃo DE AssocrADos)

1. Podem ser readmitidos, os gue tiverem sido:
a) Exonerados a seu pedido;

-b) Eliminados por falta de pagamento das quotaS:_
P o d e r n : r i n d r  _ _2. - _

:".,ïï lnaa 
ser readmitidos os Associados reabiritados emrevisão de processo de expulsão -___

3' A readmissão só se efectivará a pedido do interessado.
- 

::::"."^:::ï" 
o. expulsão renha sido a fatta de pasamenro de=;,;;;il;;.",

correspondentes ao período compreendido entre a decisão de expursãoe a readmissão, podendo a Direcção permitir QU€, neste caso, os

:::ïï^ :11, . 
sarisfeitos, a requerímento do inreressado, emprestações mensais, até ao máximo de doze.

CAPÍTULO ilI
Dos óRGÃos socrArs

sECçÃo r
PRINCÍPIOS GERÂIS

r0



ARÏGO 2OO

1óncÃos socrArs)
São Orgãos Sociais da Associação;
a) Assembleia-geral;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal ;

2.  A Mesa da Assembleia-geral ,  a Direcção e o conserho Fiscar,  são
constituídos respectivamente por um número ímpar de titurares, de entre
os Associados Efectivos, dos quais um será o presidente.

ARTIGO 21.O

{d,

(DURAçÃO DO MANDATO DOS ELErros
A duração do mandato dos eleitos para os
anos, sem prejuízo de destÍtuição, nos termos

Dos óRcÃos socrArs)
órgãos SocÍais é de (três)

da lei, podendo ser reeleitos
sem limitação de mandatos.

ARTIGO 22.O
(EXCLUSTVTDADE E IMPEDIMENTOS)

1. Aos t i tulares dos órgãos sociais não é permit ido o desempenho
simultâneo de mais de um cargo na Associação bem como não é permit ido
o desempenho de cargos em órgãos sociais de outras Associacões
Humanitár ias de Bombeiros

2. os presidentes, da Mesa da Assembleía-geral e dos órgãos de
administração e fìscalização, estão impedÍdos de exercer quaisquer funções
no quadro de comando e no quadro activo do respectivo corpo de
bombeiros

ARTIGO 23.O

(IN ELEGIBILIDADE E INCAPACIDADES)

1 - Não podem ser reeleitos ou novamente designados membros dos
Orgãos Sociais os associados que, mediante processo discipl inar ou
judic ia l ,  tenham sido declarados responsáveis por i r regular idades

cometídas no exercício dessas funções ou removidos dos cargos que
desempenhavam.

2 O disposto no número anterior é extensível à reeleição ou nova
designação para órgãos sociais da mesma ou de outra Associacão

1 t

Humanitár ia de Bombeiros



1

:,.:ïj::ïrïr^:ï,_:rsãos 
SocÍais não podem vorar em assuntos que n(, 1 l

!directamente lhes digam respeito, ou nos quais sejam i, rv,o r{ucilS seJam Intefessadosrespectivos cônjuges, ascendentes, descendentes e afins=---_
o s \

t  L  . L L J ç O l l Í l -

;J,":.:.rji.:.i.ir_r::ieio 
conrratar dire*a ou indire*amente com os';;ï:i'".::1,ï

a f i n q  n r r  , ^ ^ h  ê ^ ^ ; ^ r -  | ;;;;;il,,",:

ARTIGO 24.O

(PossE)
1' A posse será conferida pero presidente cessante da Mesa daAssembreia-gerar, ou pero seu substituto, €r, sessão púbrica anunciadapara o efeito no prazo máximo de (trinta) dias a contar da data dapromulgação dos resultados do acto eleitoraf .

2 . --:::,-T" 
:^""_. 

verificar a posse dos membros ete*os para os
;_;;".",':ïïr::':.ï

m e f f ì ç  f ì . r z { a . ^ ^  ) ^  - ^ - , -meros poderes de gestão.
3 .

,;;"1,'#;ïJ,ï
ÌUdic ia l  r ln  : r f^  ôr^ i l^ - - ljudicial do acto efeitoral.

ARïIGO 25.O
(ENTREGA DE VALORES E DOCUILIENTOS)

É obrigação regar dos órgãos sociais cessantes fazera entrega

]1llï: 
documenros, invenrários e arquivos da Associação

eleítos para novo mandato e até ao acto da posse destes.

ARTIGO 26.0

de todos os

aos órgãos

(RESPONSABILIDADE 
DOS TITULARES DOS óNCÃOS SOCIAIS)

"t"ï,^::r,ï"r^ Ir l:nro, 
Sociais não podem abster_se de votar nas

presentes e são responsáveis, civil e

reuniões que estiverem

t 2



cr imínalmente,

mandato.
pelas faltas ou irregurarídades cometidas no exercí.io oo d

dos OrgãosSociais ficam exonerados de responsabilidade

l , ' -
i t
t "
i

2.Os titulares
se:

a\
I

l
__. . l vvv  1 ,q rLe  na  respec t iva  de f i lcom declaração na a.,a da sessão imediata 

:eração e a reprovarem

presentes; " I tçÍ-rrdLil em que se encontrem

b) Tiverem votado .ont.u-G defiberação e o flzerem consignar na actarespectiva.

rrscat lttba os membrosdestes Orgãos Sociais da responsabifidade para cprovando-se omissõêc ..,^. a.!. ct 
:om a Associação, salvoprovando_se omissões por má fé ou fafsas indicações.

empate na votação.

ARTÏGO 27.O
(REPRESENTAçÃo)

1' A representação da Associação, em juízo ou fora dere, cabe à Direcçãoou a guem era designar, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte. 
_2' Perante as entidades púbricas administrativas a quem compete afiscaíização' inspecção e controro da utirização de fundos púbf icos,responde, em nome da Associação, a Direcção.

1. Os órgãos de administração 
" ar com apresença da maioria dos seus titulares_

-

;*:'",:".,H:,:: :::.u::*, 
de adminisrração e nscarização, sarvo

;[ï:ï,:i:.ï::" _l]ïi"1,,: o, "su,,;; ;;,''ïïl'ï1Ìl;,"'ï"i
ff.":ï;'':le m n â t ê  i ì ì  r r a $ ^ ^ ! ^

3.A aprovação dada pefa
gerência da Direcção e ao

Assembleia Geral ao relatório e contas deparecer do Conselho Fiscal if iba membros

caso de

3. As deliberações

estatutos ou a lei
maiorÍa simples dos

da Assembleia_geral, para as
não exijam maioria qualifìcada,
votos dos associados presentes.

quais os presentes
serão tomadas por

T A
I J

ARTÏGO 2B.O



Rs deliberações respeitantes a eleições de orgãos sociais e a assun,o, d'
. I

de incidência pessoal dos seus titulares são realizadas por escrutínio
secreto.

5' são sempre lavradas actas das reuniões de quarquer órgão soil
Associação, as quais são obrigatoriamente assinadas por todos os
membros presentes ou, quando respeitem a reuníões da Assembleia-geral,(
pelos membros da respectiva Mesa.

ARÏGO 29.O
(coNDrções oe ExERCÍCro DOS CARGOS)

1' o exercício de qualquer cargo nos órgãos Sociais da associação é
gratuito, mas pode justif icar o pagamento de despesas dere derivadas.
2.  Quando o vorume do movimento f inanceiro ou a comprexidade da
administração da Associação exija a presença prorongada de um ou mais
titulares do órgão de administração podem estes ser remunerados, sendo a
remuneração determÍnada pela Assembleia_geral .

ARTIGO 30.O
(FORMA DE OBRTGAR)

1' Para obrigar a Associação são necessárias e bastantes assinaturas de
dois membros efectivos da Direcção, uma das quais será a do presidente.
2' Nas operações financeiras são obrigatórias as assinaturas conjuntas do
Presidente da Direcção e a do Tesoureiro.
3. Os actos de mero expediente Ood"rro .
membro da Direcção.

ARTIGO 31.O
(RENUNCTA AO MANDATO)

1. os membros dos órgãos sociais da Associação podem renunciar ao
mandato devendo para o efeito comunicá-lo de imediato ao presidente
da Mesa da Assembleia-geral .

2. Compete ao presidente da Mesa da Assembleia-geral, em consequêncía
da renúncia, decrarar a vacatura do rugar, dando de imediato
conhecimento ao presidente do respectivo órgão.

)t'
Y//, ()
V,/)/
L / /

/ h

I

r

ARTIGO 32.O

t 4



(cAusAs PARA A PERDA DE MANDATO) ."0''
5ão causas para a perda de mandato dos elementos dos órgãos sociais:
a ) A perda da qualidade de Associads 

ì
A destituição do cargo pela Assembleia_geral /

:

"-)
b)

c)

d )

social

A condenação como crime grave

A n ã o c o m p a r ê n c i a i n j u s t i f i c a d a à s r e u n i õ e s o " m

a que peftença, por três vezes consecutivas ou seis arternadas,

ARTIGO 33.O
(SUBSTITUIçÃO DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS SOCIAIS)

l ' No caso de falta, impedímento ou vacatura de lugar de presidente de
qualquer órgão, o mesmo será preenchido pelo Vice-presidente,
segundo a ordem de precedência da sua colocação na l ista, no caso de
haver mais que um Vice-presidente.

No caso de vacatura do cargo de quarquer outro membro dos órgãos
sociais,  incluindo o do Vice-presidente que assuma a presidência,
competirá ao respectivo órgão social chamar o primeiro suplente pela
ordem constante da l ista eleita, e deliberar sobre o preenchimento
desse lugar vago.

No caso de se esgotar o número de suprentes para o preenchimento das
vagas' e o órgão ficar sem quórum deriberativo, proceder-se_á a nova
eleição para esse órgão.

4' Em qualquer das circunstâncias indicadas nos números dois e três deste
aftigo, os membros designados para preencher o cargo apenas
completam o mandato.

sEcçÃo rr
ASSEMBLEIA-GERAL

SUBSECçÃO I

ESTATUTO E COMPOSTçÃo

ARTIGO 34.0
(ESTATUTO E COMPOSTçÃo)

1' A Assembleia-geral é constituída pelos Associados Efectivos no pleno
gozo dos seus direitos e, nera, reside o poder deriberativo da Associacão.

a
J .

I J



2' consíderam-se Associados Efectivos no pleno gozo dos seus direitos ,^0'

:::ï":1ïi'l::::-:ïtas 
em atraso por período superior a (doze) ,.meses ou não se encontFêFì.r  cr rc^^Á^^^ 

--Fv.v '  c luuz€,/  ,  (encontrem suspensos.
I

/ , /l , /  |,/(r,rEsA ooffiEflji;ï^ .ERAL) -J Ir--- t4l1' A Assembfeia-gerar é dirigida pera respectiva Mesa, que se compõe\ ylrde um Presidente, um vice-presidente e um secretário. i i/:. ç2. Haverá ainda dois suplentes. 
" ' 

k7
3. Na ratta ou impedimenro o" 

o 
/ n

ï:ï 

' 
//

presidirá à Mesa.

-4' Na farta ou impedimento do secretário o presidente da Mesa designaráde entre os Associados presentes quem deve secretariar a reunião.
5 ,  N o  c a c n  . l a  r , ã ^ â * , . - -  r5 'Nocasodevacaturade |ugaromesmo," ,ap , * . ï , * . i l " f f i
o disposto no art igo 33.o.

SUBSECçÃo Ï
COMPETÊruCrES

ARTIGO 36.0(corqpETÊncrn DA ASSÉMBLETA GERAL)

1' compete à Assembleia-gerar defiberar sobre todas as matérias nãocompreendidas nas atribuições e competências regais ouestatutárias dos outros Orgãos Sociaiq.
2' são' necessariamente, da competência da Assembreia-gerar:
a) Definir as rinhas fundamentais de actuação da Assembreia_gerar;
b) Acompanhar a actuação dos demais órgãos sociais e zerar pero

:::ilTïto 
da Lei bem como dos Esraruros e Resutamenros daAssociação;

Apreciarevotaraspropostasdea| teraçãouo,. , .uts

]'':ï i:^]"ï 
o Resutamenro bem como as atterações que thesejam propostas;

c)

d )

e) Deliberar sobre a extinção da Associação
Comissão Liquidatária e destino dos bens._

bem como eleger a

Eleger e destituir, por votação secreta os membros dos orgãosSociais;

16,



*f. --ì
g) Apreciar e votar o reratório e conta de gerência do ano anterior bem

como o parecer do Conselho Fiscal;
h) Apreciar e votar o plano de Activid.

seguinte, bem como o parecer do conserho Fiscar e ainda osorçamentos suplementares propostas pela Direcção; -.-i) Apreciar e deriberar sobre todos os requerimentos propostas erecursos que rhe sejam apresentados peros membros dos órgãos

i\ :,ï,: 'r^:: 
Associados, de acordo com os Esraturos e Regutamenros;' u J  li) Fixar, sob proposta da Direcção, os varores mínimos da quota dos

,., ::ï:_.:r 
o:- como a periodicidade e forma de pasamento;

k) Deliberar, sob proposta da Direcção, a nomeação de Associados
Beneméritos e Honorários; _

ffiRegu lamentosaprovadosemAssemble ia -9era |+

m) Autorizar o presidente da Direcção da AssocÌação
judic ia lmente os membros dos Orgãos Sociais,  por

z\

K

a demandar

actos lesivospraticados no exercício das suas funções;
n) Autorizar a Direcção a contrair ou fazer empréstÍmos e aquiriç*r,

desde gue excedam os actos de administração ordinária, apósparecer do Conselho Fiscal;
o) Autorízar a Direcção a arrendar ou arienar imóveis da nssocifi-o

bem como participações ou outras que a Associação detenha; _

ARTIGO 37.O
(COMPETÊTTICTE DO PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL)compete ao presidente da Mesa da Assembreia-gerar: -

a) convocar e dir igir  os trabalhos da Assembleia-geral e demais reuniões

::: :] 
colvlaoas, nomeadamenre as reuniões conjuntas dos órsãos

Sociais e do Conselho Discipl inar;
b) Assinar os termos de abertura e encerramento e rubricar os l ivros de

actas da Assembleia_geral ;

c) Dar posse aos membros ereitos dos órgãos sociais;
d) Receber e submeter à Assembreia-gerar, nos prazos regais, osrequer imentoserecursoScujadecisãosejacompetênciadesta;

e) Fixar o l imite de tempo e o número de intervenções permitidas a cadaassociado, Írâ discussão de cada assunto, exceptuando_se os

1 -

t /



representantes dos orgãos sociais, na sessão da Assembleia em que a j r
intervenção ocorrer; ( ì

\
Uf) Presidir e tramitar todo o processo ereitorar dos órgãos sociais, de

acordo com a lei e
ilegibil idade dos

concorrentes;

g) Integrar o Conselho Discipf inar;
h) Exercer as clemais competências que lhe sejam conferidas pela lei, hestatutos ou deliberações da Assembleia_geral.
i) Participar' sempre que o entenda por conveniente, nas reuniões dosdemais órgãos Sociais mas sem direito a voto

ARTIGO 38.O
(COMPETÊNCTA DO VICE-PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA

fal tas ou impedimentos.

GERAL)

Mesa da Assembleia-geral coadjuvar o
das suas funções e substituí_lo nas suas

ARTÏGO 39.O
(COMPETÊNCIE DO SECRCTÁNrO DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL)
compete ao secretário da Mesa da Assembreia-gerar;--
a) Lavrar as actas e emitir as certidões respectivas no prazo de quinze

dias a contar da data em que foram requeridas;
Preparar e tramitar todo o expediente da Mesa.
Fazer o registo dos associados presentes nas
geral e dos que durante a sessão pedirem para
ordem;

,rfl'

os presentes estatutos, nomeadamente, verificar a
candidatos bem como a regularidade das l istas

Compete ao Vice-presidente da
Presidente da Mesa no exercício

b )

c)
sessões da Assembleia-

intervir, pela respectiva

d )

e)

Escrut inar no acto elei toral ;

Praticar todos

regulamentos;

SUBSECçÃO nl

FUNCIONAMENTO

ARTIGO 40,O
(REUNTõEs)

As reuniões da Assembreia-gerar são ordinórias

os demais actos e funções decorrentes da rei, estatutos e

I

2 . A Assembleia-geral  reunirá ordinar iamente:

e extraordÍnárias.

1 8



\l$'
, l  No fìnal cle cada mandato, no mês de Dezembro, para a eleição dos

órgãos sociais.

b) Até ao final do mês de Dezembro de cada ano, por solicitação da (
Direcção, para aprovar o Plano e Orçamento para o ano seguinte; -Y"
c) Até trinta e um de Março de cada ano, por solicitação da Direcçao, pur{ ! V

discussão e aprovação do Relatório e Conta de Gerência do ano anterior

do parecer do conselho Fiscal, devendo estes documentos estarem

patentes paria consulta dos Associados nos oito dias anteriores à realização
da Assembleia Geral .

3.  A Assembleia-geral  reunirá extraordinar iamente:

a)- A pedido da Direcção ou do Conselho Fiscal;

b)- A requerimento fundamentado e subscrito por um mínimo de

cinquenta associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos sociais;

c) - A requerimento de qualquer associado, caso a Direcção não convoque

a Assembleia-geral  nos casos em que deve fazê- lo;

4. A reunião da Assembleia-geral que seja convocada ao abrigo da alínea

b) do número anterior só poderá efectuar-se se estiverem presentes, pelo

menos, três quartos dos requerentes.

5. Quando a reunião prevista no número anterior não se realizar por falta

do número mínimo de associados requerentes, f icam, os que faltarem,

inibidos, pelo prazo de dois anos, de requerer a reunião extraordinár ia da

Assembleia Geral sendo obrigados a pagar as despesas decorrentes da

convocação, salvo se justif icarem a falta por motivos de força maior. -l

ARÏGO 41.O

(FoRMA DE CoNVOCAçÃo)

1. A Assembleia-geral é convocada, pelo Presidente da Mesa da

Assembleia-geral, através Edital afixado na sede social e outros locais

julgados de interesse para o efeito, e publicado num dos jornais locais

com o mínimo de (oito, dez, ) dias de antecedência, indicando-se no

mesmo aviso o dia,  hora e local  da reunião e a respect iva ordem de

t rabalhos.

t

A "t.,

a

e
\1

./

t ' '

2. A comparência de todos os

irregularidades da convocação, desde

associados sanciona quaisquer

que nenhum deles se oPonha à

real ização da Assembleia-geral.

l 9



0, aì
ARrrGo 42.o \- q 

) 
ll

(FUNCTONAMENTO) a, 
'(FUNCIoNAMENTo) 

/  )
1. A Assembleia-geral não pode deliberar, em primeira convocação, sem a W' 

' 
, í l

,4  |  - tÁ- t

presença de, pelo menos, metade dos associados, podendo deliberar trinta 
- 

Dt'/ l ,
minutos depois da hora in ic ia l ,  com qualquer número de presenças, desde t  '

q u e n ã o i n f e r i o r a t r ê s a s s o c i a d o s e f e c t i v o s . ? p n
U . // t'

2. As deliberações da Assembleia-geral são tomadas em observância com o '/ 
/ 'z

disposto no número três do artigo 28.o.

ARTIGO 43.O

(REPRESENTAçÃO DOS ASSOCTADOS)

1 - E admitida a representação do Associado, no pleno gozo dos seus

direitos, mediante carta do próprio, com letra e assinatura reconhecidas,

dir ig ida ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral .

2 - A delegação de poderes só pode ser feita noutro Assocíado, também no

pleno gozo dos seus direi tos.

3 Não poderá ser delegada mais que uma representação em cada

associado.

ARTIGO 44.O

(PRTVAçÃO OO DrRErrO DE VOTO)

1.O associado não pode votar, por si ou como representante de outrem,

nas matérias em que haja conflito de interesses entre a associação e o

próprio, ou o representado, seus cônjuges, ascendentes ou descendentes.

ARTGO 45.O

( DELTBERAçõES ANUúvErS)

1 - São anuláveis as deliberações contrárias à lei e aos estatutos, seja pelo

seu objectivo, seja Por irregularidades havidas na convocação dos

associados ou no funcionamento da assembleia.

20

2 -São ainda anuláveis as del iberações:



a) Tomadas sobre

os Associados

matéria estranha

comparecerem

a

a

\  ' , l l

ordem de trabalhos, salvo se todo\fl

b) Tomadas com infracção

se o voto do Associado

necessá ria.

reunião e concordarem com o

do disposto no aftigo anterior destes estatutos,-/'

impedido for essencial  à existência da maior ia

adi tamento;

ARTIGO 46.0

(AcTAs)
De todas as reuniões da Assembleía-geral serão lavradas actas, em livro
próprio onde constarão o número de associados presentes e as discussões
e del iberações tomadas, as quais serão assinadas por todos os membros
da Mesa.

sEcçAo rrl
oRcÃos DE ADMTNTSTRAçÃo e FrscALrzAçÃo

SUBSECçAO r

PRINCÍPIOS GERAIS

ARTIGO 47.O

(FUNCTONAMENTO DOS ORGÃOS DE ADMTNTSTRAçÃO e

FrscALrzAçAo)

1. Os órgãos de administração e fiscalização são convocados pelos

respectivos Presidentes e as respectivas deliberações tomadas em

observância com o disposto nos números um e dois no art igo 28.o

destes estatutos.

2.  A fa l ta de quórum del iberat ivo por impossibi l idade de

lugares vagos em qualquer órgão impl ica a convocação

eleições para esse mesmo órgão.

suBsEcçAo rr
DA DIRECçAO

ARTIGO 48.O
(coMPosrçÃo)

preenchimento de

extraordinária de

21



L. A Direcção é composta por nove

Presidente, três Vice-presidentes, um

\r$'
membros efectivos, sendo um

Secretário, uffi Secretário

adjunto, um Tesoureiro, dois vogais.

2. Haverá dois suplentes que se tornarão efectivos à medida que se' ' / /

derem as vagas e pela ordem que t iverem sido elei tos.

ARTIGO 49.O

(coMPETÊnCrns DA DrRECçÃO)

1.A Direcção é o órgão de administração da Associação;

2.Compete à Direcção gerir a Associação e representá-la,

incumbindo - lhe,  designadamente:

a) Garantir a prossecução do fim social e efectivação dos direitos dos

Associados;

b) Garantir a efectivação dos direitos dos associados;

c) Elaborar anualmente e submeter a parecer do Conselho Fiscal o

relatório e contas de gerência, bem como o plano de actividades

e Orçamento Para o ano seguinte;

d) Remeter à Mesa da Assembleia-geral para aprovação, o Plano de

Actividades e Orçamento para o Ano seguinte bem como o Relatório

e Conta de Gerência do Ano anterior, acompanhados do parecer do

Conselho Fiscal ;

e) Assegurar a organização e o funcionamento

como a escrituração dos l ivros' nos termos da lei;

dos serviços, bem

f) Contratar e gerir o pessoal dos quadros da Associação fixando os

respec t ivoshorár iosdet raba |hoevenc imentos ;

g) Representar a Associação em juízo e fora dele;

h) Solicitar ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral, a

convocação das Assembleias-gerais para aprovação do Relatorio e

Conta de Gerência e ainda do Plano de Actividades e Orçamento'

22
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t.^ prejuízo das demais convocatórias daquele órgão

7 cÍrcunstâncias fixadas nos presentes estatutos;
i) Aprovar ou indeferir as propostas de admissão

h,0,
nas

efectivos;
de Associados

i) Propor à Assembreia-gerar a nomeação de Associados
e Honorários bem como propor a atribuição de

Beneméritos

louvores da
competência deste órgão social;
k) Propor à Assembreia-gerar a reforma ou arteração dos estatutos; Il) Fixar ou modificar a estrutura dos serviços da Associação,
elaborando os respectivos regulamentos;
m) Fornecer ao conserho Fiscar os erementos
solicitados para o cumprimento das suas atribuições;
n) Manter sob a sua guarda e responsabiridade os bens e varores da
Associação;

o) Elaborar e manter actuarizado o inventário do património da
Associação;

p) Ordenar a instauração de processos discipl inares aos associados e
aplicar sanções nos termos dos presentes estatutos, em matéria da
sua competência;

q) Submeter à apreciação e votação da
assuntos gu€, pela sua importância, exi jam
orgao;

r) Propor à Assembleia-geral a alteração do valor de quota mínima;
s) Fixar as taxas eventualmente devidas pela uti l ização dos serviços
da Associação, por terceiras pessoas;

t )  Aceitar heranças e donativos, nos termos da lei ;

u) Celebrar contratos de desenvolvimento em áreas específicas, no
âmbito da prevenção e reacção a acidentes e designadamente
quanto à criação e o funcionamento de equipas de intervenção
permanente, ou outras, legal ou protocolarmente previstas;

que lhe forem

Assembleia-geral os

del iberação daquele

v) Nomear

convenientes

estatutários;

comissões ou grupos de trabalho que entenda
para uma melhor prossecução dos objectivos

a a
:.J



\-f
w) Deliberar sobre a aquisição onerosa, al ienação a qualquer título e
o arrendamento ou cedência a qualquer título, de bens móveis,
ainda que sujeitos a registo, pertencentes à Associação e respectivo
processo de concurso púbrico ou hasta púbrica, ou dispensa dos
mesmos, em razão do procedimento julgado mais conveniente,
fundamentado em acta, sendo Qu€, em quarquer caso, os preços e
valores aceites não podem ser inferiores aos que vigorarem no
mercado;

x) Exercer todas as demais funções que lhe sejam atribuídas por lei,
pelos presentes estatutos e regulamentos e praticar todos os actos
necessár iosàdefesados in te resSesdaAssoc iação;

y)Elaborar regulamentos internos sobre matérias da sua
competência e zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos, dos
regulamentos internos e das deriberações dos órgãos da Associação.
z)Nomear os elementos do comando e remeter à Autoridade
Nacional de Protecção Civi l ,  para homotogação;
aa)Atribuir dist inções honoríf icas de acordo com os Regulamentos
Internos;

bb) Manter actualizada e apta a ser apresentada aos órgãos sociais,
relação dos sócios no pleno gozo dos seus direitos;
cc) Promover eventos desportivos, culturais e recreativos, bem como
iniciativas no âmbito dos cuidados de saúde e ainda outras
actividades, com ou sem fins rucrativos, previstas nos Regulamentos
ou autorizadas pela Assembleia-geral;

dd) Propor à Assembleia-geral o arrendamento ou al ienação de
imóveis da Associação;

3. A Direcção pode delegar em profissionais qualif icados ao
serviço da instituição, ou em mandatários, alguns dos seus poderes,
nos termos previstos nos estatutos ou aprovados pela Assembleia
Geral, bem como revogar os respectivos mandatos, podendo ainda,
em alternativa, delegar poderes de gestão executiva, numa

comissão executiva, composta por três elementos, sendo presidida

pelo Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, por um dos

Vice-Presidentes, e ainda por outro t i tular efectivo da Direcção,
14
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pessoal contratado do quadro de pessoal da Associação. - (r / , ,,
Y 1 ,t.Í1

Ál'"/
aRTTcô qn o ./ : /ARTIGO 50.

(coM PErÊnCrns Do PRESTDENTE)
Compete ao Presidente da Direcção:

a) Super intender na Administração

respectivos serviços;

da Associação e orientar e fiscalizar os

Representar a Associação em juízo e fora dele;

Convocar e presidir às reuniões da Direcção;
Promover o cumprimento das deliberações da Assembleia-geral, do
Conselho Fiscal ,  da Direcção e do Conselho Discipl inar;

e) Assinar os termos de abeftura e encerramento e rubricar o livro das
actas da Direcção;

0 Integrar o Conselho Discipl inar;

g) Exercer todas as demais funções que lhe sejam atr ibuídas pela lei ,  pelos

estatutos e regulamentos, bem como as que lhe forem expressamente

delegadas pelas Direcção, desde que sejam legalmente delegáveis=-

ARTIGO 51.O

(coM PETÊnCrns Dos vrcE-pREsrDENTES)
Compete aos Vice-Presidentes substituírem, pela ordem indicada na l ista

eleita para a Direcção, o Presidente nas suas faltas ou impedimentos e

colaborarem com a Direcção e com o Presidente no exercício das

respectivas competências, designadamente

a) Na elaboração de resumo das act iv idades o qual  const i tu i rá

elemento para o relatório da Direcção a apresentar em Assembleia-geral;

b) Na elaboração das propostas dos orçamentos da Associação,

submetendo-os à apreciação da Direcção;

c) Na observância dos preceitos orçamentais e na aplicação das

respectivas dotações;

d) No cumprimento dos serviços de contabi l idade e expediente

mantendo-os sempre organizados e actual izados;

e) No cumprimento das disposições legais em relação aos

t rabalhadores;

D No zelo pela conservação do património da Associação que lhe está

. /  

! '  

/ /

/ t
L ' l
t ! , '

b)

c)

d )

afecto.
25
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ARTGO 52.O

(coMpETÊncrns Do sEcRerÁnroy
1. Compete ao Secretário:

a) organizar e orientar todo o serviço de secretarÍa;
b) Preparar a agenda de trabarho para as reuniões da Direcção, de

acordo com as orientações do presidente ou de guem o substitua;
Lavrar as actas no respectivo rivro mantendo-o sempre em dia;
Prover todo o expediente da Associação;
Passar, no prazo de quinze dias, as certidões das actas pedidas
pelos associados.

3. Ao Secretário adjunto compete:

a) Coadjuvar o Secretário no exercício das
substituí-lo nas suas faltas ou impedimentos

b) Executar as tarefas que lhe forem delegadas.

ARTIGO 53.O

(coMPETÊnCras Do TESOURETRO)
l .Compete ao ïesoureiro :

a) A arrecadação de receitas;

b) A satisfação das despesas autorizadas;

c) Assinar, todos os documentos em que legal e estatutariamente a sua
assinatura seja obrigatória, designadamente nas operações
financeiras conjuntamente com o presidente da Direcção, ou, na sua
falta ou impedimento, com o Vice - presidente;

d) Emit i r  as autor izações de pagamento e as guias de recei ta,
arquivando todos os documentos de despesa e receita;

e) Depositar em qualquer inst i tuição de crédito, à ordem da Associação,
as disponibi l idades f ìnanceiras;

f) A orientação e controlo da escrituração de

despesas, velando pela segurança de todos

cofre pelo menos uma vez por mês;

g) A apresentação à Direcção do balancete
receitas e as despesas do mês anterior,

contas, sempre que a Direcção o entenda;

h) A elaboração anual de um orçamento em que se descriminem as

receitas e despesas previstas para o exercício do ano seguinte;

c)

d )

e)

suas funções e

todos os l ivros de receita

os haveres e conferindo

e

o

em que se

bem como

descr iminem as

a prestação de

26
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i) Efectuar o necessário provimento de fundos para que, nas Ouiu, V
estabelecidas a Associação, possa solver os seus compromissos;- 

' 
.lt,'

j) A actualização do inventário do património associativo;

l) Em geral prestar todos os esclarecimentos sobre
contabi l idade e tesourar ia.

ARTIGO 54.O

assuntos de

(coMpETÊncrns Dos vocArs E supLENTES DA DrRECçÃO)

próprio, que

l T
"/

I1. Aos Vogais compete coadjuvar os restantes elementos do elenco
ì

directivo e desempenhar as missões que lhes forem atribuídas.

2. Os Suplentes podem participar nas reuniões de Direcção, sem direito a

voto, competindo-lhes colaborar com a Direcção no exercício das funções

de gestão da Associação.

ARTIGO 55.O

(FUNCTONAMENTO)

1. A Direcção reunirá sempre que for ju lgado conveniente,  sob convocação

do Presidente, por iniciativa deste ou da maioria dos seus membros ou a

pedido do Conselho Fiscal  ou da Assembleia-geral ,  mas,

obrigatoriamente, uma vez por mês

2. As deliberações serão tomadas, tendo em conta o disposto nos

números um e dois do artigo 28.o e número um do artigo 47.o,

cabendo ao Presidente,  voto de qual idade em caso de empate.

3. Das reuniões da Direcção serão lavradas actas em livro

deverão ser assinadas pelos presentes.

SUBSECçAO III

DO CONSELHO FISCAL

ARTIGO 56.0

(coMPosrçAo)
1 - O Conselho Fiscal é constituídopor um Presidente,  um Vice-presidente

e um Secretário Relator.

2 - Haverá simultaneamente

medida que se derem vagas

podendo, até então e sem

Conselho Fiscal e tomarem

dois suplentes, que se tornarão efectivos à

e pela ordem em que tiverem sido eleitos,

prejuízo disso, assistirem às reuniões do

parte na discussão dos assuntos, mas sem

direito a voto.

27
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( c o M p Ere n.ri5Ï3o.3tnl, LH o FrscAL)
1' O Conserho Fiscar e o órgão de fìscarização da Associaçã0.
2' Ao Conserho Fiscar compete zerar pero cumprimento da

e documentos da instituição,

le i  e dos í0,;r/

,h
/ /
/ ú

L Ò

estatutos,  incumbindo_lhe, desÍgnadamente:
a) Exercer a fiscalização sobre a escrituração
sempre que o ju lgue conveniente;
b)Assist i roufazer-serepresentarporumdos,u, , f f ioo

órgão de administração, sempre gue o jurgue conveniente;  _c) Dar parecer sobre o reratório, contas e orçamento e sobre t[-*assuntos que o órgão de administração submeta à sua apreciação;
d) sol ici tar a convocação da Assembreia-gerar sempre que o jurgar
conveniente;

e) solicitar à Direcção reuniões extraordinárias para discussão conjunta de
assuntos cuja importância o justif ique;
f) Emitir parecer aos outros Órgãos sociais sobre quaisquer assuntos para
que seja consurtado, designadamente sobre a aquisição onerosa e
alienação de imóveis, reforma ou arteração dos Estatutos e dissorução da
Associação;

l'.

g) Exercer todas as outras
estatutos e regulamentos.

competências que lhe sejam atribuídas pelos

ARÏGO 58.O
(coMPETÊrucras Do PRESTDENTE)

Compete ao Presidente do Conselho Fiscal :
a)  convocar e presidir  às reuniões do conselho Fiscar;
b) Assinar os termos de abertura e enceramento e rubricar o respectivo
l ivro de actas;

c)  Integrar o Conselho Discipl inar;

d) Representar o Conselho Fiscal  na
e) Exercer todas as demais funções

Estatutos e Regulamentos.

Assembleia-geral ;

que lhe sejam atr ibuídas pela le i ,  pelos

ARTIGO 59.O
(coM pETÊnCra Do vrcE-pRESTDENTE)

28



Compete ao Vice-Presidente do Conselho Fiscal coadjuvar o

funções que a este pertencem e substituí-lo na sua
impedimento.

' Í{ ' '

Presidente nas

ausência ou

( co M p ErÊ n cra âã1=? fl 3fa *ro-RE L^Aro R)
Compete ao Secretário Relator: _ ì A
a ) P r e p a r a r a a g e n d a d e t r a b a | h o s p a r a a S r e u n i L - Ì

b) Prover todo o expediente;

c) Lavrar as actas no respectivo

d) Emit i r ,  no prazo de quinze

associados;

l ivro;

dias, certidões das actas pedidas pelos

e) Relatar os pareceres do Conselho Fiscalsobre os assuntos que lhe forem
submetidos.

ARTIGO 61.O
(FUNCTONAMENTO)

1 -  O Conselho Fiscal  reúne, ordinar iamente,  uma vez em cada tr imestre,
podendo reunir  também extraordinar iamente para apreciação de assuntos

de carácter urgente, por convocação do presidente, por iniciativa da
maior ia dos seus membros ou, ainda, a pedido da Direcção ou da

Assemble ia  Gera l .

l,

2 -  As del iberações do Conselho Fiscal

de votos dos presentes, cabendo ao

serão tomadas por maior ia s imples

presidente o voto de qual idade em

caso de emoate.

3 - Os assuntos, decisões e deliberações constarão de livro próprio de
ac taS ,asqua isse rãoass inadaspe |osp resen tes

ARTIGO 62.0
(vrNculAçÃo cou Acros DA DrREcçÃo)

O Conselho Fiscal  é sol idar iamente responsável ,  com a Direcção, pelos

actos sobre os quais tenha emitido parecer favorável ou quando, tendo tido

conhecimento de qualquer i r regular idade, não lavre o seu protesto ou não

faça a devida comunicação à Mesa da Assembleia-geral . -

CAPITULO IV
DAS ELErçõeS

ARTIGO 63.O
(PROCESSO ELETTORAL)

)9
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r -No ano em que terminar o mandato dos titulares dos orgãos to:t: ' : '  o\\-u
1  

- N O  c i l t r J  ç r i l  H v v  L v " ' . " ' | Y r  /  r  
ì  )

presidente da Mesa da Assembleia-geral em exercício, anunciará até trinta -,, :) )

de Outubro, através de edital, a abertura do processo eleitoral e mandu 
fiUrrf /

preparar os cadernos eleitorais que deverão estar concluídos até ao dia 36 I ./
/1

de Novembro. //

2 -A Assembleia-geral eleitoral a realizar no mês de Dezembro desse ano ) // - , /_2 -A Assembleia-geral  e le i toral  a real izar no mês de Dezembro desse ano 
2/

em que terminar o mandato, será convocada pelo Presidente da Mesa em 
D

exercício, com a antecedência mínima de dez dias através de edital onde

s e r á d e s i g n a d o o d i a , a h o r a e o l o c a l d a s u a r e a l i z a ç ã o

3 - Se por qualquer razão o mandato dos titulares dos órgãos sociais 
I 

.

terminar antes de cumprido o período normal de duração, serão realizadas I

eleicões intercalares,  parciais ou gerais,  cabendo à Assembleia-geral

decidir  sobre a forma da eleição.

ARTIGO 64.0
(ELEGIBILIDADE)

1 - são elegíveis os Associados Efectivos que satisfaçam,

cumulativamente os seguintes requisitos:

gozo dos seus direitos sociais, de acordo com o

g.o dos presentes estatutos, à data da apresentação

das candidaturas;

b) Sejam maiores de dezoi to anos ou emancipados;

c) Não façam parte dos órgãos sociais de outras Associações congéneres;

d) Não tenham sido destituídos dos órgãos Sociais da Associação por

i r regular idades cometidas no exercíc io das suas funções;

e) Não sejam trabalhadores remunerados da Associação;

f)  Não tenham qualquer impedimento ou mot ivo de inelegibi l idade nos

termos da le i .

a)  Estejam no Pleno

estabelecido no artigo

ARTIGO 65.O
(FORMALTZAçÃO DE CAN DTDATURAS)

1 - As candidaturas às eleíções são feitas segundg 0 sistema de lista

a Mesa da Assembleia-geral, Direcçao

Associados Efectivos, no pleno gozo
completa Para

compostas Por

e Conselho Fiscal ,

dos seus direi tos

30
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sociais, nas quais se especificarão a identificação completa dos candidatos' 

-*l 

) j ( t

respectivo número de Associado bem como a indicação do orgão e cargo '/ 
,;

-"i'ú7para que são propostos, incluindo os suplentes. - /

2 As l istas concorrentes aos órgãos sociais, a submeter a sufrágio'

deverão ser apresentadas ao Presidente da Mesa da Assembleia-geral, na

Sede da Associação, até ao dia quinze do mês anterior ao da

realização da Assembleia-geral eleitoral'

3 - A Direcção pode propor uma lista às eleições'

4 -  As l is tas de candidatura aos órgãos deverão incluir  um número de

candidatos efectivos igual ao número de membros do respectivo órgão

acrescido dos suplentes, não podendo qualquer Associado subscrever nem

integrar mais que uma l is ta,  nem integrar mais que um órgão da

Associação

5 - As l istas são nominais devendo completar candidatos para todos os

órgãos sendo estes votados conjuntamente'

ARTGO 66.O
(APRECTAçÃO DAS CAN DTDATURAS)

1 - O Presidente da Mesa da Assembleia-geral, recepciona as l istas

candidatas e no prazo de cinco dias verif ica da sua conformidade tendo

em conta as disposições estatutárias'

2 - As l istas que não estejam de acordo com as disposições estatutárias

serão rejeitadas e comunicada a decisão ao seu mandatário, que poderá

corrigir ou rectif icar até ao último dia do prazo de apresentação de l istas

ou recorrer da decisão para a Assembleia-Geral no prazo de cinco dias

aoós o conhecimento da decisão'

A Assembleia-geral extraordinária convocada pelo Presidente da Mesa para

apreciação e decisão do recurso, reunirá no pfazo máximo de dez dias'

2 - As l istas admitidas à eleição serão referenciadas de acordo com

ordem de apresentação por letras maiúsculas (ex. A, B, C, etc')

mandadas afixar no edifício Sede da Associação-

ARTIGO 67.O
(BOLETTM DE VOTO)

r"
l i
/ t*-'

l

a

e

3 l



7 \*9, \ fu-
1 - A cada eteiror é fornecido um boletim de voto elaborado em papel liso 'V7 )

em quatro partes, apos o que o mesmo será arrecadado na urna.

4 Os boletins que contenham emendas, rasuras ou inscrições serão

considerados nulos e os boletins em branco serão considerados abstenção.

ARTIGO 68.O

(FORMA DE vOTAçÃOl

1 -  A eleição dos órgãos sociais é

cada Associado direi to a um voto.

feita através de votacão secreta tendo

voto por procuração, com reconhecimento da letra e

da Associado não poderá representar mais do que um

outro Associado.

3 -  Não é admit ido o voto por correspondência

4 - A Mesa de voto funcionará na Sede da Associação, sendo presidida pelo

presidente da Mesa da Assembleia-geral e cada lista poderá fazer-se

representar junto da mesa por um Delegado devidamente credenciado pelo

respectivo mandatário ou pelo candidato a Presidente da Direcção.

5 -  O escrut ín io far-se-á na mesma Assembleia-geral ,  imediatamente após

a conclusão da votação, considerando-se proclamados elei tos os elementos

da l is ta mais votada.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO TTNANCEIRA

ARTIGO 69.O
(DAS RECETTAS)

São receitas da Associação:

e não transparente,

listas concorrentes

dessas letras.

2 - O voto é expresso através da inscrição de uma cruz no

quadrado correspondente à l ista em que o leitor pretende votar.

interior do

3 - O eleitor entreqará ao Presidente da mesa o boletim de voto dobrado 3

contendo impressas

ao sufrágio e um

as letras maiúsculas atribuídas às

quadrado à frente de cada uma

2 - E p e r m i t i d o o

assinatura,  mas ca

a) Os produtos das quotas dos associados

b) As comparticipações dos associados

efectivos;

e famil iares pela ut i l izacão dos

) /

serv iços da associação;



d As retribuições de quaisquerservlços prestados,

de Bombeiros por ela
e financiamenros

a título

detido;

públ icos

5\"gratuito, pela associação ou pelo Corpo
d) Os subsídios, compafticipações

particulares;

e) Donativos, legados e heranças feitos a favor da
f) Produtos e resultados de sociedades,

Associação;

parcerias ou outras

*Y ';,L'i/
^lir"/

l,/ l/ í /

/ /

,)tl- \ <
(-/)

:

/ L

comparticipações devidos à associação;
g) Os rendimentos de bens próprios;
h) O produto l íquido de quaisquer

realizações;

i )  O produto da

assocÍação;

venda de bens imóveis ou móveis pertencentes à

O produto de subscrições;

Quaisquer verbas que lhe sejaatribuídas por lei ou por protocolos.

ARTIGO 70.O

(DAS DESPESAS)

Constituem despesas da Associação as resultantes de:
a)Administração ordinária e extraordinária da Associação e funcionamento
dos respectivos serviços;

b) Operacional idade do Corpo de Bombeiros;
c)Encargos com o pessoal da Associação;
d) Encargos legais;

e) Quaisquer outras resurtantes do cumprimento dos fins da Associação e
das actividades por ela desenvolvidas, directa ou indirectamente;
f) Manutenção e conservação do património sociar da Associacão.

espectáculos, festas ou outras

i )
k)

Os meios financeiros

depositados em conta

ARTÏGO 71.O
(DOS MEIOS FTNANCETRoS)

na disposição da Associação são obrigatoriamente
da Associação aberta em instituições de crédito.

CAPÍTULO VI
CONSELHO DISCIPLINAR

ARTGO 72,O
(ESTATUTO E COMPOSTçÃo)

J J
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1 - o Conselho Disciplinar é a instância de recurso hierárquico das 

'Yla 
4 y

decisões, e ffi matéria disciplinar, do comandante do Corpo de A,./, .-/,Ptv t  L rL  
_X  

, , t : 7

-/\lril,l-/Bombeiros. ' 
lUrr,/

2 - O Conselho Disciplinar é composto pelos Presidentes da Mesa da " / 
/,4)/ /  /

Assembleia-geral, da Direcção e do Conselho Fiscal. / /  
/

cepÍrulo vrr
DA REFORMA OU ALTERAçÃO DOS ESTATUTOS

ARTIGO 73.O
(REFORMA OU ALTERAçÃO OOS ESTATUTOS)

l-
1 - Os presentes Estatut

reunião extraordinár ia da

para esse efeito, sob

fundamentado de, pelo m

os só poderão ser reformados ou alterados em

Assem bleia -gera I convocada extraord i na ria mente

proposta da Direcção ou a requerimento

enos, cinquenta associadas efectivos no pleno

gozo dos seus direi tos.

2 - Uma vez feita a convocatória, as alterações estatutárias propostas

deverão ficar patentes aos associados na sede e em quaisquer outras

instalações da associação, com a antecedência mínima de oi to dias em

relação à data marcada para a reunião da Assembleia-geral.

3 - As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem o voto favorável

de, pelo menos, três quartos do número de associados presentes, não

podendo ser inferior a cinquenta associados.

4- O disoosto no número

alteração decorra da lei.

anter ior  não é apl icável  caso a exigência de

CAPITULO VIII
DA DTSSOLUçAO

ARTIGO 74.O
(DrssoLUçÃo)

1. A Associação dissolve-se nos termos da Lei geral.

2. A Assembleia-geral só pode deliberar sobre a dissolução da

Associação através de convocatória expressamente efectuada para

o efeito, nos termos previstos nos estatutos e aprovada por um

J +



CAPÍTULO IX
DrsPosrçõES FrNArs

ARTÏGO 75.O
(LEr APLrcÁvEL)

A Associação, no exercício das suas actividades, regurar_se_á de harmonÍacom a legis lação apl icável .

ARTÏGO 76.0
(coRPO DE BOMBETROS)

I
l l

O Corpo de Bombeiros criado
Regime Jurídico dos Corpos

e detido pela Associação, rege_se pelo
de Bombeiros e Regime Jurídico dosBombeiros, em vigor à data da pubricação e ainda pero Reguramento

Interno do corpo de Bombeiros depois de homorogado pera Autoridade
Nacional  de protecção Civi l .

ARTIGO 77.O
(DUVTDAS E CASOS OMrssos)

As dúvidas e os casos omissos provenientes da interpretação e execução
dos presentes estatutos serão resolvídos em reunião conjunta dos órgãos
sociais' solicitada pela Direcção ou pelo conselho Fiscal ao presidente da
Mesa da Assembreia Gerar, o quar, por si  só, tambem poderá promover, se
assim o entender, a sua efectivação, de acordo com a rei e os princípios
gerais do direíto.

ARTIGO 7B,O
(NORMA TRANSTTónrel

1. Os presentes estatutos entrarão em vigor
aprovação em Assembleia-geral  e cumprimento das

imediatamente após

formal idades exigidas
por  le i .

3 5



2. Nas matérias rerativas aos órgãos Sociais, designadamente quanto àsua composÍção, as alterações constantes dos presentes estatutos sóentrarão em vigor no finar do mandato em curso à data da sua pubricação.Aprovados em Assembleia-geral Extraordinária de quinze de Maio de doismil  e oito.
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